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M &e deve devolver osfilhos para guarda do pai

Uma mée que raptou os filhos que viviam sob a guarda do pai deve devolver as criangas. O
entendimento é do desembargador federal Vademar Capeletti, do Tribunal Regional Federal da 42
Regido. O desembargador manteve decisdo judicial que ordenou a devolucéo de um casal de irméos, de
nove e seis anos, para o pai, na Argentina.

A Justica Federal considerou ilegal a permanéncia das criancas no Brasil com amée. Atualmente, eles
moram em Floriandpolis. O desembargador Capeletti concluiu que as falhas paternas apontadas pela
mée ndo foram consideradas relevantes a ponto de determinar a perda da guarda.

Para o desembargador, “deve ser prestigiada a guarda legal até que seja modificada segundo o devido
processo. Somente se fossem al egados motivos rel evantes a decisdo mereceria alguma censura prévia’.

Capel etti negou o pedido do Ministério Publico Federal para manter as criancas em territorio brasileiro
até o transito em julgado da acéo. A sentenca que restabeleceu a guarda paternafoi proferidadia 24 de
janeiro, pela 22 Vara Federa de Floriandpolis. A acéo judicial, gjuizada pela Unido a pedido do governo
argentino, tramitou na Justica Federal por um ano.

O Ministério Publico Federal alegou que a entregaimediata das criangas tornardimutavel e irreversivel a
sentenca. A procuradoria requereu a permanéncia das criangas no Brasil até o transito em julgado do
processo. A mée alegou em seu depoimento que teria havido descuidos do pai.

Segundo os autos, apds um passeio com os filhos, a mée teria raptado os menores, trazendo-os para o
Brasil. Segundo o governo argentino, ela assinou em 2003 um documento em que cedia a guarda ao pali,
com residéncia no pais vizinho.

O governo brasileiro alega que é signatéario da Convencéo sobre Aspectos Civis do Sequiestro
Internacional de Criancas, assinada em Haia, em 2000. Em um dos artigos, a Convencao considerailicita
atransferéncia e retencdo de crianca quando tenha havido violagdo ao direito de guarda estabel ecido
segundo as lei's de um dos paises participantes. Conforme o tratado, apenas 0 ndo exercicio do direito de
guarda pelo pai ou a existéncia de maus tratos justificariam a manutencdo das criancas com a mae.
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